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Resolução n.03/CED/2005 

O Presidente do Conselho Estadual de Desportos no uso de suas atribuições regimentais, e de acordo com as deliberações das reuniões ordinárias de 01 de junho de 2005, altera a Resolução n. 07/CED/2004 que trata do Código de Justiça Desportiva do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º.  Ficam alterados os seguintes artigos: 
Art. 4º. .........

§ 1º. .....

§ 2º. ......

§ 3º. (NR) Os litígios ocorridos fora do período de competição e, aqueles que, em primeiro grau de jurisdição, não puderam ser julgados em virtude da extinção da competência da Comissão Disciplinar, serão submetidos ao Conselho de Julgamento, e seus membros não podem pertencer a nenhum órgão judicante de ente conveniado.

§ 4º. (NR) Sem prejuízo ao disposto neste artigo as decisões finais da Justiça Desportiva, são impugnáveis nos termos gerais de direito, respeitados os pressupostos processuais estabelecidos nos §§ 1º e 2º do artigo 217 da Constituição da Republica Federativa do Brasil. 

§ 5º. ........

Art. 5º. (NR) O Tribunal de Justiça Desportiva/SC será constituído por 9 (nove) Auditores efetivos, de acordo com a Lei Federal e Lei Estadual vigente, sendo: 

§ 1º. (NR) O mandato dos Auditores terá a duração de 2 (dois) anos, permitida uma recondução no segmento, a ser regulamentada pelo Conselho Estadual de Desportos.

§ 2º. .........

§ 3º. .........
§ 4º. .........

§ 5º. .........

§ 6º. .........

§ 7º. ..........
Art. 11. ........

§ 1º. .........

§ 2º. Aberta a vaga de Auditor, o Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva/SC comunicará o fato ao Presidente do Conselho Estadual de Desportos/SC, que daverá tomar providencias para a indicação do substituto nos termos do art. 9º deste Código. 

Art. 20. (NR) O Tribunal de Justiça Desportiva tem competência para processar e julgar as infrações disciplinares praticadas por pessoas físicas ou jurídicas direta ou indiretamente subordinadas ou vinculadas ou a serviço de qualquer entidade desportiva ou recreativa integrantes do Sistema Esportivo de Santa Catarina, e litígios entre atletas, entidades de administração e prática desportiva, cabendo-lhe:

Art. 28. A denúncia deverá conter:

I - (NR) a descrição sumária do fato;

II - (NR) a qualificação do(s) denunciado(s);

III - .........

Art. 51. VETADO. 
Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data. 

Florianópolis, 2 de junho de 2005.  

Renan Dal Zotto  

Presidente do CED
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